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RESUMO 

 
O artigo propõe identificar o entendimento de Educação Ambiental de um grupo de professoras da 

rede municipal da cidade de Senhor do Bonfim-BA que participaram do curso de formação continuada 

sobre o tema. O objetivo deste trabalho é compreender e interpretar a forma como as professoras 

entendem e conduzem a EA no âmbito escolar. O caminho metodológico seguido pautou-se na 

abordagem qualitativa. Escolhemos como instrumento de produção de dados, a observação 

participante e o questionário. Os dados obtidos apontam para uma visão reducionista do tema, sendo 

relacionado pela maioria das colaboradoras a aspectos naturais e nas suas práticas pedagógicas o tema 

aparece apenas em datas comemorativas e não ocorre inderdisciplinariliadade. 
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INTRODUÇÃO 

 

A pesquisa parte do pressuposto de que desenvolver a Educação Ambiental (EA) no 

espaço escolar não é uma tarefa simples e fácil. Assim, despertou-nos o interesse de pesquisar 

e compreender os discursos dessas professoras que configuram suas práticas pedagógicas 

sobre o tema, buscando embasamento nos referenciais teóricos e metodológicos que deram 

suporte e subsídios para nos aprofundarmos sobre o tema. 

 Logo, que o tratamento de temas socioambientais nas escolas vem revelando a 

importância da formação de profissionais críticos e reflexivos com uma prática pedagógica 

construtivista e interdisciplinar, capazes de compreender as relações entre meio ambiente e 

sociedade, bem como os trabalhos pedagógicos para o exercício da cidadania. Os grandes 

desafios para os educadores ambientais são, de um lado, o resgate e o desenvolvimento de 

valores e comportamentos e, de outro, o estímulo a uma visão global e crítica das questões 

ambientais. (SORRENTINO, 1998).  

Sabendo da relevância da temática em questão para formação dos educandos, este 

trabalho está direcionado a analisar as diferentes concepções de Educação Ambiental 

presentes nos discursos de quinze professoras da rede municipal de ensino do município de 

Senhor do Bonfim - Bahia que lecionam na Educação Infantil e do 2º ao 5º ano do Ensino 
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Fundamental, através das concepções de conhecimento que orientam as propostas 

curriculares, visando caracterizar suas práticas pedagógicas cotidianas relacionadas com EA.  

 Destacamos que o crescimento dos problemas ambientais que afetam a saúde e a 

economia tem contribuído para sensibilizar os seres humanos de que precisamos compreender 

e respeitar os ciclos naturais que sustentam todas as formas de vida na Terra, inclusive a vida 

e as atividades humanas, uma vez que defender e melhorar o meio ambiente tornou-se uma 

questão urgente. Essa preocupação ganhou uma dimensão mundial no ano de 1970, quando 

cresceram os questionamentos sobre os custos ambientais e sociais de um modelo de 

desenvolvimento baseado no crescimento econômico desordenado. Para Lima (1999, p.2): 

 

A questão ambiental emerge como problema significativo, a nível mundial, 

em torno dos anos 70, expressando um conjunto de contradições entre o 

modelo dominante de desenvolvimento econômico-industrial e a realidade 

sócio-ambiental. [...] Constatam que o movimento no Brasil, iniciado a partir 

de minorias de cientistas e militares ambientalistas, organizados em torno da 

denúncia de agressões e da defesa dos ecossistemas, foi gradualmente se 

ampliando, conquistando novos espaços, até ganhar a feição multissetorial 

que hoje o caracteriza. 
 

  A institucionalização dos primeiros encontros internacionais para discutir, estabelecer 

diretrizes, normas e objetivos para o problema foi promovida pela UNESCO, organismo da 

Organização das Nações Unidas (ONU) responsável pela divulgação e realização dessa nova 

perspectiva educativa, procurando estabelecer os fundamentos filosóficos e pedagógicos.  

                       Uma das primeiras ações em relação à implantação dessa educação nas escolas brasileiras 

pode ser observada na Constituição, que estabelece, no artigo 225, parágrafo VI, que 

“Incumbe ao Poder Público promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente” (BRASIL, 1988). Segundo 

Sorrentino (1995), o objetivo da EA é contribuir para conservação da biodiversidade, para a 

autorealização individual e comunitária e para a autogestão política e econômica, através de 

processos educativos que promovam a melhoria do meio ambiente e da qualidade de vida. 

 Para Pádua; Tabanez (1998), a EA propicia o aumento de conhecimentos, mudança de 

valores e aperfeiçoamento de habilidades, condições básica para estimular maior integração e 

harmonia dos indivíduos com o meio ambiente. O educador deve preocupar-se com a forma 

de transmissão desse conhecimento para construir a formação de uma cidadania ambiental 

que considere também a construção de novos valores, habilidades e atitudes.  

 

 

 



 

2 O PROFESSOR A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E O UNIVERSO ESCOLAR 

 

A escola é um espaço social imprescindível na sociedade e o local onde o aluno dará 

sequência ao seu processo de socialização. É também uma organização que detém, em sua 

estrutura física, itens pedagógicos e filosóficos, capazes de representar aquilo que a sociedade 

deseja e acredita. A sua finalidade é adequar as necessidades individuais ao meio enfatizando 

que o papel do professor é auxiliar na contribuição do conhecimento, priorizando as decisões 

do grupo, tornando-a um local onde seja possível o crescimento mútuo dos seus membros. 

Libâneo (1992) afirma que: 

 
A preparação das crianças e jovens para a participação ativa na vida social é 

o objetivo mais imediato da escola pública [...] Ao realizar suas tarefas 

básicas, a escola e os professores estão cumprindo responsabilidades sociais 

e políticas. Com efeito, ao possibilitar aos alunos o domínio dos 

conhecimentos culturais e científicos, a educação socializa o saber 

sistematizado e desenvolve capacidades cognitivas e operativas para a 

atuação no trabalho e nas lutas sociais pela conquista dos direitos de 

cidadania. (LIBÂNEO, 1992, p. 33) 

 

Sendo assim, é no cotidiano da vida escolar que devemos contribuir para a formação 

de cidadãos responsáveis. Considerando a importância da temática ambiental, 

comportamentos ambientalmente corretos devem ser aprendidos na prática. Se analisarmos, 

hoje, como a temática em questão era tratada há três décadas, observaremos como a EA 

ganhou espaços em todos os setores da sociedade. Por ser a escola um dos responsáveis pela 

formação do cidadão, é chamada a contribuir para a resolução de alguns problemas da 

sociedade.   

Pesquisas demonstram que, atualmente, projetos e atividades voltadas para EA no 

Brasil estão voltadas apenas para o ambiente natural: lixo, preservação, paisagens naturais, 

animais, etc. assumindo, ainda, um caráter basicamente naturalista/ preservacionista, não 

incluindo o homem e suas relações. Isso acontece porque, segundo Guimarães (2004), as 

bases teóricas e políticas que fundamentam a formação da maioria dos educadores, ainda 

estão pautadas numa visão desarmônica entre indivíduos, sociedade e natureza.  

Para Sorrentino (1995, p. 87), o objetivo da EA é “contribuir para a conservação da 

biodiversidade, para a auto realização individual e a comunitária e para a autogestão política e 

econômica, através de processos educativos que promovam a melhoria do meio ambiente e da 

qualidade de vida”. Portanto, temos que refletir sobre como a EA é ministrada nas escolas. 

Saber por que a educação alcança muito pouco seus objetivos. Fica evidente que é preciso 



 

investigar o interesse dos professores sobre o tema em questão, analisar se as informações são 

transmitidas nas atividades destinadas a este fim. Reigota (1994) enfatiza a necessidade de se 

conhecer as percepções das pessoas envolvidas na atividade. 

Nesta perspectiva, as novas práticas pedagógicas devem oferecer meios efetivos para 

que cada aluno compreenda os fenômenos naturais, as ações humanas e suas consequências, 

que adote posturas pessoais e comportamentos sociais construtivos. Para Guimarães (2004), 

as práticas pedagógicas de EA devem superar a mera transmissão de conhecimentos 

ecologicamente corretos e as ações de sensibilização. 

Que os currículos escolares busquem conteúdos ambientais contextualizados ajudando 

o aluno a compreender o mundo em que vive, fazendo correlação dos fatos. Que a EA passe a 

ser enfocada num sentido de transversalidade, não sendo objeto de estudo de uma única 

disciplina, mas de uma perspectiva inter e multidisciplinar. Sobre o currículo Sato (2002), 

entende que: 

 
O desenvolvimento do currículo escolar deve ser amplamente discutido com 

especialistas, professores, alunos e comunidade, garantindo tempo e espaço 

para as discussões que definirão a estrutura escolar. É preciso rever os 

conteúdos para encontrar um objeto de convergência entre as disciplinas que 

consequentemente implica interdisciplinaridade. Nesse contexto a educação 

ambiental, é um fantástico mecanismo de auxílio da promoção da educação 

em geral, porque relaciona à ética, à moral, à educação pública e gratuita, 

aos direitos humanos, à solidariedade entre as nações entre outros. (SATO, 

2004, p. 29) 
 

Temos que pensar nas contribuições do processo educativo acerca da questão 

ambiental. Saber o que a escola está fazendo para que seus alunos, professores e toda 

comunidade escolar se transformem em indivíduos solidários. Para Delors (1999), o professor 

deve estabelecer uma nova relação com quem está aprendendo, passar do papel de „solista‟ ao 

de „acompanhante‟, tornando-se não mais alguém que transmite conhecimentos, mas aquele 

que ajuda os seus alunos a encontrar, organizar e gerir saber. 

Tendo como objetivo atingir uma percepção mais humana e sensível em relação ao 

meio ambiente e à qualidade de vida através dos processos educativos, a transversalidade 

passa a ser fundamental. De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais: 

 
A transversalidade promove uma compreensão abrangente dos diferentes 

objetos de conhecimento, bem como a percepção da implicação do sujeito 

de conhecimento na sua produção, superando a dicotomia entre ambos. Por 

essa mesma via, a transversalidade abre espaços para a inclusão de saberes 

extraescolares, possibilitando a referência a sistemas de significados 

construídos na realidade dos alunos. (BRASIL, 1997, p. 40) 
 



 

Diante disso, Freire (1987) afirma que a escola é um espaço para onde as crianças, os 

jovens e os professores, todos gostam de ir e sintam que é sua não abandonem e dela não se 

deixam expulsar. Mas, para isso, é necessário que se mantenha uma vigília constante em prol 

da escola, dos educandos, da própria educação e, acima de tudo, pela cidadania crítica, de 

modo que a atuação do educador seja transformadora e consiga atingir sua plenitude de 

competência.  

 
Assim como não posso ser professor sem me achar capacitado para ensinar 

certo e bem os conteúdos de minha disciplina não posso, por outro lado, 

reduzir minha prática docente ao puro ensino daqueles conteúdos. Esse é um 

momento apenas de minha atividade pedagógica. Tão importante quanto ele, 

o ensino dos conteúdos, é o meu testemunho ético ao ensiná-los. (FREIRE, 

2002, p. 40) 
 

 A função da escola não é só a instrução, é também a educação, de forma a aumentar a 

capacidade do indivíduo de ser sujeito. Assim, além dos conteúdos básicos considerados 

universais, é papel da escola é trabalhar o conhecimento que permita ao indivíduo situar-se na 

condição de sujeito social, o que requer, também, trabalhar valores, hábitos, atitudes e 

comportamentos que possibilitem o pleno exercício da cidadania. Com a criação de 

oportunidades, os alunos podem produzir, criar e recriar novos conhecimentos. Desta forma, 

eles poderão fazer a leitura da realidade concreta de forma crítica. 

 

3 O PAPEL DO PROFESSOR NA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Professores são profissionais que trabalham e acreditam na importância da escola para 

a formação de nossas crianças, jovens e adultos e seu papel é promover essa formação de 

qualidade que ajude na transformação e compreensão de mundo; que seja realmente um 

mediador na relação do sujeito e o conhecimento. Para Mizukami (1986, p. 52): 

 
O professor nessa abordagem assume o papel de facilitador da 

aprendizagem, e nesse clima o estudante entrará em contato com os 

problemas vitais que tenha repercussão na existência. Daí o professor ser 

compreendido como facilitador da aprendizagem, congruente, ou seja, 

integrada. 
 

 O campo específico de atuação profissional e político do professor é a escola, à qual 

cabem tarefas de assegurar aos alunos um sólido domínio de conhecimentos e habilidades, 

desenvolvimentos de suas capacidades intelectuais, de pensamento independente. Tais tarefas 

representam uma significativa contribuição para formação de cidadãos ativos, críticos e 



 

criativos, capazes de participar das lutas pelas transformações sociais. A esse respeito, 

Cortella afirma que:  

 

O bem imprescindível para nossa existência é o Conhecimento, dado que ele, 

por se constituir em entendimento, averiguação e interpretação sobre a 

realidade, é o que nos guia como ferramenta central para nela intervir; ao seu 

lado se coloca a Educação (em suas múltiplas formas), que é o vínculo que o 

transporta para ser produzido e reproduzido. (CORTELLA, 2001, p. 45) 
 

Os professores poderão abrir espaços para manifestações que possibilitem o trabalho 

com a diferença, o exercício da imaginação, a auto-expressão, a descoberta e a invenção, 

novas experiências, experimentação da pluralidade, multiplicidade e diversidade de valores, 

sentido e intenções. Assim, os educadores são profissionais de suma importância para 

possibilitar o crescimento intelectual, cultural e artístico de seus alunos e da sociedade como 

um todo. Reafirmamos isto na citação de Gadotti: 

 

Ser professor hoje é viver intensamente o seu tempo, conviver; é ter 

consciência e sensibilidade. Não se pode imaginar um futuro para a 

humanidade sem educadores, assim como não se pode pensar num futuro 

sem poetas e filósofos. Os educadores, numa visão emancipadora, não só 

transformam a informação em conhecimento e em consciência crítica, mas 

também formam pessoas. Diante dos falsos pregadores da palavra, dos 

marketeiros, eles são os verdadeiros "amantes da sabedoria", os filósofos de 

que nos falava Sócrates. Eles fazem fluir o saber (não o dado, a informação e 

o puro conhecimento), porque constroem sentido para a vida das pessoas e 

para a humanidade e buscam junto, um mundo mais justo, mas produtivo e 

mais saudável para todos. Por isso eles são imprescindíveis. (GADOTTI, 

2003, p. 17) 

 

Ao professor, é necessário saber relacionar-se com os alunos, ou seja, ter uma 

concepção de educação; ter uma formação política, ética, isto é, ter compromisso; respeitar as 

diferenças; ser tolerante diante de atitudes, posturas e conhecimentos diferentes; preparar-se 

para o erro e a incerteza; ter autonomia didático-pedagógica; ter domínio do saber específico 

que leciona; ser reflexivo e crítico. 

O professor, além de tudo que lhe é atribuído, deve ter um olhar para o ambiente em 

sua volta, ou seja, um olhar crítico para os problemas ambientais e a EA é um ato político 

baseado na transformação social. O professor não pode mais assumir a postura de ensinar os 

conteúdos de uma forma fragmentada. Ele deve buscar ideias inovadoras e exercitar uma 

prática pedagógica transformadora, sendo, antes de mais nada, exemplo para os outros em sua 

volta. Para Gouveia (1999) não basta propormos maior participação nas mudanças, esta 

participação tem que ser praticada. A participação traz como consequência, a responsabilidade 



 

pelos próprios atos, tornado a ação docente uma ação consciente e compromissada com as 

mudanças. 

  Percebemos que quando o professor amplia seu conhecimento, trilha caminhos 

pedagógicos diferenciados para o ensino da EA. O ensino e a aprendizagem além de se tornar 

mais prazeroso torna-se ainda mais significativa para os seus alunos. 

 

4 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Esta pesquisa apresenta natureza empírica e método qualitativo, afinal o estudo se 

volta para a compreensão de determinada realidade a partir da interpretação de um fenômeno 

particular (CHISTENSEN; JOHNSON, 2012). Este método se preocupa com os processos e 

não simplesmente com o resultado e o produto, além de oferecer o ambiente natural como 

fonte direta dos dados e o significado é a preocupação essencial, ou seja, vai além de uma 

visão relativamente simples, superficial, estética. Para Machado; Almeida (2006, p. 32): 

 

Os pesquisadores que utilizam os métodos qualitativos buscam explicar o 

porquê das coisas, exprimindo o que convém ser feito, mas não quantificam 

os valores e as trocas simbólicas nem se submetem à prova de fatos, pois os 

dados analisados são não-métricos (suscitados e de interação) e se valem de 

diferentes abordagens. 

  

O lócus da pesquisa foi na Escola Estadual Olga Campos de Menezes, onde aconteceu 

o 3º encontro do Curso de Educação Ambiental e Ética: Projeto Meio Ambiente que temos X 

Meio Ambiente que queremos. Realizado pela ONG UMBÚ (Instituto Bonfinense de Meio 

Ambiente e Educação Ambiental) em parceria com a Secretaria Municipal de Educação, este 

curso tem curta duração, classificado como curso livre de qualificação e aperfeiçoamento 

profissional, com carga horária de 80 horas. Tem como público alvo os professores e todas as 

pessoas interessadas na questão ambiental.  

Participam do curso 60 professores, desde a Educação Infantil até a 9
o
 ano do Ensino 

Fundamental da rede municipal de ensino do município de Senhor do Bonfim - Bahia. 

Informamos que o questionário foi respondido, exclusivamente, pelos professores da 

Educação Infantil e do 2º ao 5º ano do Ensino Fundamental, sendo 04 professores de escolas 

da zona rural e 08 de escolas da zona urbana. 

Para compreender as práticas pedagógicas a cerca da temática Educação Ambiental 

das professoras colaboradoras da pesquisa foi preciso analisar e interpretar seus discursos. Por 

isso, escolhemos a observação participante como um dos instrumentos de coletas de dados.  



 

Utilizamos esse tipo de observação porque ele possibilita a participação e aproximação 

do grupo. Este procedimento nos ajudou a observar as manifestações dos sujeitos pesquisados 

e também a perceber fatos singulares que ajudaram a avaliar e interpretar os dados coletados. 

Segundo Carvalho (1989), na observação participante cria-se uma situação de proximidade e 

mesmo envolvimento com o pesquisado ou um grupo, de maneira a vivenciar as mesmas 

situações e problemas, para posterior avaliação.  

Este instrumento nos ajudou no entrosamento com o grupo a enriquecer ainda mais o 

debate sobre o tema da pesquisa e ajudar na nossa coleta, análise e interpretação dos dados. 

No terceiro encontro com os professores, colaboramos com a coordenação do curso, fazendo 

uma explanação sobre a EA e como ela é trabalhada na escola. Através da interação com os 

professores eles puderam representar alguns discursos sobre a Educação Ambiental e relatar 

exemplos de atividades e práticas realizadas no cotidiano escolar com seus alunos. Foi um 

momento de aprendizado mútuo que propiciou, além de mais proximidade para aplicar o 

instrumento de coleta dos dados formais do questionário, subsídios para o nosso entendimento 

sobre as suas representações sociais da questão de pesquisa. Vale salientar, de relevante 

importância, que as informações repassadas para este grupo bastante heterogêneo, 

representativo do ensino municipal do município de Senhor do Bonfim, obteve bastante 

receptividade por parte do mesmo, devido à objetividade e fidedignidade com que foram 

apresentadas. Este fato nos auxiliou, de forma concreta, na análise dos dados fornecidos.  

Além da observação participante, foi aplicado um questionário com questões abertas e 

fechadas para traçar o perfil e captar compreensões das professoras sobre a temática Educação 

Ambiental. Como nossos sujeitos lecionam na Educação Infantil e do 2º ao 5º ano do Ensino 

Fundamental, todas as professoras foram submetidas às mesmas perguntas e às mesmas 

alternativas de respostas.  

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A partir da interpretação dos dados coletados, organizamos a discussão em quatro 

categorias, quais são: A compreensão do tema Educação Ambiental; A escola: um convite a 

dialogar a Educação Ambiental; Educação Ambiental: uma proposta pedagógica para 

transversalidade; Professores, formação continuada e a Educação Ambiental. 

 

 5.1 A compreensão do tema Educação Ambiental 

 



 

Questionadas sobre como definem a Educação Ambiental. Percebemos dois tipos de 

entendimento. Um com uma visão mais conservacionista sobre o ambiente e o outro, mais 

holístico. Para os estudiosos dessa área, é muito comum esta pluralidade de representações a 

respeito da EA, embora as percepções sejam subjetivas para cada indivíduo. Mesmo assim, as 

representações coletivas de ambiente são perceptivas, ou seja: são representativo-

interpretativas. Anadón; Machado (2003) afirmam que as representações sociais coletivas 

referem-se a uma forma de ideação que se opõe ao individual.  Para Durkheim (1978) não 

existem representações falsas, todas respondem de diferentes formas a condições dadas da 

existência humana. 

  No primeiro grupo está presente um conceito direcionado para uma abordagem de uma 

Educação Ambiental conservacionista, com ênfase no ambiente natural, para a proteção e 

conservação da natureza, como podemos confirmar nos depoimentos abaixo. 

 

Formar cidadãos conscientes da necessidade de preservar o meio 

ambiente, levando a ter comportamento ecologicamente corretos. É a 

educação que visa mostrar as pessoas que a degradação do planeta é 

real e todos nós temos a responsabilidade. ”P1” 

 

É a maneira de conscientizar as pessoas de conservar o ambiente. 

”P2”
 

 

É saber viver no meio ambiente! É não sujar, não matar e sempre 

aprender. ”P9”
 

 

No segundo grupo, há discursos mais direcionados de Educação Ambiental para uma 

definição mais completa de meio ambiente, pois, nestes, as relações não foram reduzidas 

apenas aos aspectos naturais ou ecológicos. Alguns depoimentos desse entendimento pode ser 

constato abaixo: 

É a interação constante com o ambiente. “P3” 

 

É falar do social, do ser humano, conscientizar e sensibilizar. ”P8”
 

 

Tudo que está relacionado com o social e o que acontece ao nosso 

redor. “P12”
 

 

Apresentados na amostra estes dois tipos de percepção de EA, significa que nem todos 

compreendem a evolução do conceito de meio ambiente. Por muito tempo, este conceito era 

definido somente pelos seus aspectos naturais. Os sociais não eram compreendidos como uma 

interdependência com os naturais, sendo, portanto, vistos de forma dissociada.  



 

Temos que compreender a EA por um viés que leve em conta a visão globalizante das 

coisas. Torna-se imprescindível a inserção da EA nas práticas dos currículos escolares para 

que possamos contemplar todas as questões relacionadas com: social, econômico, político, 

cultural, artístico, etc., não fragmentando o conhecimento.  Sobre este aspecto, Jacobi diz que: 

 
A escola pode transformar-se no espaço em que o aluno terá condições de 

analisar a natureza em um contexto entrelaçado de práticas sociais, parte 

componente de uma realidade mais complexa. O maior desafio é evitar cair 

na simplificação de que a EA poderá superar uma relação pouco harmoniosa 

entre os indivíduos e o meio ambiente mediante práticas localizadas e 

pontuais, muitas vezes distantes da realidade social de cada aluno. (JACOBI, 

2002, p. 3) 

 

Quanto às professoras que compreendem a EA de uma forma mais ampla, entendemos 

que elas acompanharam a evolução desse conceito. Compreender a EA em sua totalidade é 

uma discussão que remonta o período da Conferência de Tbilisi (1977), ou seja, ela extrapola 

a visão limitada de ambiente natural e acrescenta os aspectos físicos, biológicos, sociais, 

culturais e humanos, num espaço indissociável do ambiente. 

A Figura 01 apresenta mais alguns dados da compreensão da Educação Ambiental, 

pelas professoras, cujos dados foram solicitados com o objetivo de perceber o discernimento 

das mesmas sobra os diferentes enfoques da EA. Dentre os problemas citados no questionário, 

pedimos que elas apontassem os que mais se relacionavam com as questões ambientais. 

Foram elencadas as seguintes questões, conforme o gráfico abaixo: 

 

 
                          

                          Figura 01: Problemas relacionados às questões ambientais 
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Quanto às respostas dadas, observamos que a questão do aquecimento global e 

queimadas estiveram presentes nas respostas de 100% das entrevistadas; e o aumento do 

consumo de água, 93,%, ou seja, foram quase unânimes entres os professores como problemas 

relacionados com as questões ambientais. Os aspectos relacionados às questões sociais, 

políticas e culturais, como pobreza, 47%; poluição sonora, 53% e aumento da população, 60% 

também foram apontados, porém sem a ênfase dos anteriormente citados. Vale acrescentar 

que foi facultado às professoras escolher tantos problemas quanto lhes aprouvesse.  

Apesar de algumas professoras haverem representado a definição de Educação 

Ambiental em sua totalidade, percebemos que, dentre elas, há contradições sobre a percepção 

de ambiente, vez que não foram incluídos problemas de ordem social, como também 

problemas ambientais, fato que destoa da definição de EA em sua totalidade.  

Para Capra (2003), quanto mais estudamos os principais problemas de nossa época, 

mais somos levados a perceber que eles não podem ser entendidos isoladamente. São 

problemas sistêmicos, o que significa que estão interligados e são interdependentes. 

 

 

5.2 A escola: um convite a dialogar a Educação Ambiental  

 

A escola é o espaço social e o local onde o aluno dará sequência ao seu processo de 

socialização. O que nela se faz, se diz e se valoriza, representa um exemplo daquilo que a 

sociedade deseja e aprova. Comportamentos ambientalmente corretos devem ser aprendidos 

na prática, no cotidiano da vida escolar, contribuindo para a formação de cidadãos 

responsáveis. Sobre a afirmativa, os professores responderam que: 70% das professoras 

concordam com a afirmativa, 18% concordam parcialmente e 12% não responderam (figura 

02). Solicitamos também que comentassem a resposta, com o intuito buscar entender mais 

as suas opiniões a respeito da Educação Ambiental na escola e sua importância para a 

formação de seus alunos. 



 

 
                    Figura 02: Escola como espaço de formação de cidadãos ambientalmente responsáveis 

 

 

Para conhecer estes discursos apresentamos os comentários das professoras que 

concordavam com a afirmativa acima:  

  

O professor precisa fazer sua parte não só orientando, ensinando as 

formas corretas de lidar com o meio ambiente, como também dando 

exemplo, servindo de modelo para seus alunos. ”P5”
 

  

Trabalhar com a Educação Ambiental na escola é muito importante e 

deve ser um trabalho constante na vida escolar para que haja uma 

verdadeira formação de cidadãos responsáveis. ”P2” 

 

A escola é um lugar aberto para a produção de conhecimento. 

Através dela, as pessoas têm mais acesso à aprendizagem de alguns 

valores necessários à sua formação. “P7”
 

 

Nós educamos pelo exemplo. “P14”
 

 

  Quanto às três professoras que concordam parcialmente, também não comentaram as 

suas respostas. Duas professoras não assinalaram e nem comentaram.                         

Como sabemos, a LDB 9394/96 determina que a Educação Ambiental seja abordada 

em todos os níveis de ensino e essa abordagem deve ser um tema transversal a todas as 

disciplinas. Daí, a razão de 70% concordarem com a importância da EA na escola para 

preparação de seus alunos para vida. Em suas falas, elas representam, de maneira bastante 

cristalina, o compromisso de formar gerações futuras comprometidas com um mundo 

ecologicamente equilibrado, em todos os aspectos. “A preparação das crianças e jovens para a 

participação ativa na vida social é o objetivo mais imediato da escola pública [...] Ao realizar 
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suas tarefas básicas, a escola e os professores estão cumprindo responsabilidades sociais e 

políticas”. (LIBÂNEO, 1992, p.33) 

Como a maioria das colaboradoras representa, em seus discursos, que a Educação 

Ambiental na escola é importante para formação dos alunos, questionamos se a EA estava 

inserida no currículo da escola em que trabalham. 80% responderam que não está inserida no 

currículo e 20% responderam, afirmativamente. Pedimos que comentassem a resposta. Eis as 

justificativas sobre os resultados negativos da abordagem: 

 

Falamos por alto com os nossos alunos, mas, na verdade, não 

praticamos. ”P1” 

 

Faltam direcionamento e acompanhamento pedagógico. ”P10”
 

 

Não. Porque só é trabalhada em datas comemorativas. ”P13”
 

 

Geralmente, se trabalha datas, dia da árvore, da água, etc.”P15”
  

 

Sobre os resultados positivos, só duas professoras comentaram. Vejamos: 

 

Porque é trabalhada não só nas aulas de ciências e geografia, mas 

através de textos nas aulas de português, redação, religião e em 

conversas informais de forma interdisciplinar. “P7” 

  

Sim, embora ainda com muita timidez, ou seja, se trabalha ainda 

muito pouco. “P11” 
 

A ausência da Educação Ambiental nos currículos das escolas das professoras 

colaboradoras corresponde à maioria. Elas citam várias causas para que esta ausência 

aconteça. Mesmo as professoras que disseram que a EA está presente nos currículos de suas 

escolas, seus discursos revelam uma prática restrita a algumas disciplinas, sem um caráter 

interdisciplinar. Sobre esta restrição a algumas disciplinas, a LDB traz alguns princípios em 

relação à EA no currículo escolar, que deve ser considerada na concepção dos conteúdos 

curriculares de todos os níveis de ensino, sem constituir disciplina específica.  A Educação 

Ambiental só estará nos currículos escolares, de fato, quando os profissionais da educação 

buscarem conteúdos contextualizados. Sato (2004) nos diz como deve ser a EA no currículo 

escolar. 

 

O desenvolvimento do currículo escolar deve ser amplamente discutido com 

especialistas, professores, alunos e comunidade, garantindo tempo e espaço 

para as discussões que definirão a estrutura escolar. É preciso rever os 

conteúdos para encontrar um objeto de convergência entre as disciplinas que 

consequentemente implica interdisciplinaridade. Nesse contexto a educação 



 

ambiental, é um fantástico mecanismo de auxílio da promoção da educação 

em geral, porque relaciona à ética, à moral, à educação pública e gratuita, 

aos direitos humanos, à solidariedade entre as nações entre outros. (SATO, 

2004, p. 29) 
 

Explorar o ensino de EA ultrapassa atividades escolares e ações voltadas só  para as 

questões do ambiente natural. Precisamos de um currículo em que as atividades sejam 

integradas porque com a fragmentação dos conhecimentos corremos o risco de que esses 

conhecimentos não tenham sentido para os nossos alunos. Para que isso não aconteça, o 

currículo da escola deve ser elaborado com a perspectiva de desconstruir a 

compartimentalização do conhecimento. Por isso, a transversalidade é tão importante nos 

planejamentos das atividades escolares. Nos PCN, encontramos: 

 
A transversalidade promove uma compreensão abrangente dos diferentes 

objetos de conhecimento, bem como a percepção da implicação do sujeito 

de conhecimento na sua produção, superando a dicotomia entre ambos. Por 

essa mesma via, a transversalidade abre espaços para a inclusão de saberes 

extra-escolares, possibilitando a referência a sistemas de significados 

construídos na realidade dos alunos. (BRASIL, 1996, p. 40) 

 

Sobre as ações realizadas pela comunidade escolar voltadas para à EA, 72% disseram 

que  não realizam, 21% disseram que realizam, 7% não responderam. Em relação ao item 

anterior, há coerência nos dados informados, pois, no anterior, 80% afirmam que a EA não 

está inserida no currículo da escola e 72% também afirmam que não realizam ações. Estes 

dados são coerentes, pois, se a EA não está no currículo também não se desenvolve ações a 

respeito. 20% afirmam que está inserida no currículo e 21% afirmam que a comunidade 

escolar realiza ações voltadas para EA. Já que temos comunidades que realizam, 

conheceremos algumas destas ações. 

 

Passeio ecológico à nascente do rio, coleta de lixo reciclado para ser 

trabalhado com artes. ”P6” 

 

O que se faz é muito pouco. Exemplo: Ensinamos a não jogar lixo no 

chão, não desperdiçar água, alimento, não maltratar os animais e 

plantas, etc.”P9” 

  

Promovendo reciclagem de materiais diversos com os alunos. 

Conscientizando os mesmos de se preservar a natureza. “P14” 
 

Nestes discursos é visível que estas ações desenvolvidas por algumas comunidades 

escolares estão direcionas apenas a algumas disciplinas, como geografia e ciências. Apesar de 

se praticar ações pontuais ecologicamente corretas não veem nisto algo satisfatório, apesar de 

ser um bom começo. A Educação Ambiental deve ser uma educação totalizadora, enfocando a 



 

consciência sobre meio ambiente local e global, o conhecimento através da experiência, 

comportamentos que possam ir além dos ecologicamente corretos, com motivação de 

participação nas atividades. 

Acreditamos que a escola é um ambiente que tem na sua essência o conviver coletivo, 

não se limitando à compreensão de conteúdos. As relações grupais são formadas de 

discussões e diálogos em que são construídos novos valores, habilidades e atitudes entre os 

atores envolvidos. Sobre isto, Reigota (1999, p. 69) afirma que: 

 
A escola é um espaço privilegiado de informação, construção e produção de 

conhecimentos, desenvolvimento da criatividade e possibilidades de 

aprendizagens diversas, onde os professores devem trabalhar na perspectiva 

de visões cotidianas, exercendo um papel muito importante no processo de 

construção de conhecimentos dos alunos, na modificação dos valores e 

condutas ambientais, de forma contextualizada, crítica e responsável. 
 

Para se realizar uma educação capaz de nos comprometer com a construção de um 

mundo melhor e que suas ações se tornem mais concretas no local em que está inserida, é 

preciso buscar caminhos metodológicos capazes de serem inovadores, participativos e 

significativos. Segundo Sorrentino (1995), isto acontecerá quando forem atingidos os três 

domínios básicos do processo educacional: o cognitivo, o afetivo e o técnico.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Compreender as Representações Sociais sobre a EA de um grupo de professoras da 

rede municipal de Senhor do Bonfim-BA foi o objetivo deste trabalho. A sua realização nos 

apontou a necessidade que este grupo tem de melhor compreender a EA, em sua totalidade. 

Compreendê-la por um viés que leve em conta a visão globalizante das coisas, ou seja, 

contemplar todas as questões relacionadas com o social, econômico, político, cultural, 

artístico, etc., não fragmentando o conhecimento. A fragmentação desta compreensão pode 

estar influenciando negativamente na formação de seus alunos.  

Este trabalho ajudou-nos a perceber que ainda há concepções reduzidas da temática 

ambiental por parte de algumas professoras. Em se tratando de Representações Sociais e estas 

só podem ser observados, os discursos destas professoras foram analisados de uma forma 

crítica sem, contudo, serem computados como verdades absolutas e exatas, a respeito do  

entendimento da  EA.  

Por se tratar de uma temática cuja consolidação deu-se recentemente, justifica-se o 

grande déficit de profissionais aptos a desenvolverem este tipo de educação nos espaços 



 

escolares. Este fato explica a concepção fragmentada, por parte da maioria das entrevistadas, 

limitadas, basicamente, ao ambiente natural, sem, contudo, ter-se uma visão abrangente do 

problema ambiental.   

A EA formal deve contemplar todos os aspectos ambientais; por isso, deve ser 

interdisciplinar, contínua e permanente, para que possa ser desenvolvida dentro e fora da 

escola. Tomando como base as informações citadas na pesquisa, percebe-se que algumas 

atividades e conteúdos são trabalhados de forma fragmentada. Ter esta postura nos ambientes 

escolares é obsoleto, ou seja, não atende aos objetivos e às propostas da EA. 

  A ausência da EA nos currículos das escolas em que trabalham tira-lhes a 

oportunidade de desenvolver atividades motivadoras para a formação de cidadãos críticos e 

participativos que assumam suas responsabilidades sociais e ambientais, numa perspectiva da 

transversalidade, ou seja, a troca de experiência e conhecimento. 

A interdisciplinaridade da EA nos espaços formais é uma necessidade pedagógica, 

para compreensão sistêmica das coisas que rompem com as explicações reducionistas. Todas 

as professoras apontaram a interdisciplinaridade como uma das formas de se trabalhar a EA. 

Todavia, os resultados demonstram que a interdisciplinaridade não acontece de fato, sendo 

uma dificuldade apontada como motivo de não se realizar a EA, como é preconizado. 

Para superar esta dificuldade, consideramos que a formação continuada é um fator 

essencial para o bom desenvolvimento da EA. Por isso, entendemos que a participação das 

professoras no curso de formação continuada, voltada para EA, ajudará a encontrar caminhos 

que propiciem para fazer pedagógico coerente com a teoria e prática sobre a EA.  
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